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Este trabalho teve como objetivo explorar e descrever as diferentes concepções 
de família compartilhadas entre sujeitos de diferentes contextos. Para responder aos 
objetivos, foi desenvolvido em dois estudos. O primeiro estudo teve por objetivo 
explorar e descrever as diferentes concepções sobre família, compartilhada entre 
sujeitos leigos e profissionais de terapia familiar, em termos de sua configuração e 
estrutura, buscando identificar as variáveis prevalentes nas diferentes concepções. Um 
grupo de terapeutas de família e um grupo leigo compuseram dois grupos focais de 
discussão da temática. O segundo estudo trata-se de um recorte do primeiro, pois 
apresenta  os desafios que os terapeutas revelaram encontrar no trabalho terapêutico das 
famílias que buscam tratamento. Assim, o segundo estudo objetivou descrever a 
percepção de terapeutas de família sobre os principais desafios revelados pelas famílias 
que atendem em contexto clínico, em termos de configuração e estrutura. Diante disso, 
ambos os estudos auxiliam na compreensão das diferentes perspectivas que a família 
tem sido concebida atualmente. 






















This work aimed to explore and describe the different conceptions of family shared 
between subjects from different contexts. To meet the objectives, it was divided in two 
studies. The first study aimed to explore and describe the different conceptions of 
family, shared between lay individuals and family therapy professionals, in terms of 
their structure and family processes and dynamics, seeking to identify the prevalent 
variables in the different conceptions. A group of family therapists and a lay group  
composed two focal groups to discuss the theme. On the other hand, the second study 
was cut out from the first, because it introduce the challenges that  therapists have found 
in the therapeutic work of families who seek treatment. Thus, the second study aimed to 
describe the perception of family therapists about the main challenges revealed by the 
families they care for in a clinical context, in terms of family structure and family 
processes and dynamics. Given this, both studies help in understanding the different 
perspectives that family has been conceived today. 





















As formas de conceber e conceituar a família vêm sendo modificadas ao longo 
dos últimos anos. Ao fazer uma análise sobre essas mudanças na estrutura do modelo de 
família no Brasil, por exemplo, verifica-se que algumas décadas atrás a configuração 
tradicional era compreendida pelo casal formado por um homem e uma mulher, que 
gerava seus filhos por meio da reprodução biológica (Santos & Gomes, 2016) e 
legitimava sua união por meio do casamento legal e indissolúvel. A partir da década de 
1960 ocorreram várias transformações culturais e científicas que impactaram nesse 
modelo (Amorim & Stengel, 2014) Dentre estas transformações, o divórcio teve um 
impacto importante. Sua regulamentação no Brasil ocorreu em 1977, mas as separações 
e recasamentos já ocorriam antes desta data, sem serem aceitos e reconhecidos legal e 
socialmente (Cano, Gabarra, Moré, & Crepaldi, 2009). Estas mudanças auxiliaram o 
aumento da prevalência, bem como o reconhecimento de diferentes arranjos familiares 
tais como as famílias recasadas, extensas, sem filhos, monoparentais e homoparentais.  
O panorama destes novos arranjos no Brasil, aparece nos dados publicados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2014. Ocorreram 1.106.440 
casamentos, representando um aumento de 37,1% de uniões através do casamento em 
comparação a 2004 e 5,1% em relação a 2013. Já o divórcio sofreu um aumento gradual 
desde 1984. Em 2014 foram realizados 34.181 divórcios, que representou um aumento 
de 161,4% em relação a 2004. Contudo, nesse mesmo ano, percebe-se um aumento da 
proporção de recasamentos, que atingiram 23,6% do total de uniões formalizadas. Sobre 
as uniões homoafetivas, também em 2014 ocorreram 4.854 registros, em que 50,3% 
representaram uniões entre cônjuges do sexo feminino. Esse dado representou um 
aumento de 31,2% em relação a 2013 (IBGE, 2014). 
As uniões homoafetiva revela o surgimento das famílias homoparentais. Este 
arranjo tem sido denominado família homoafetiva (Rosa, Melo, Boris, & Santos, 2016) 
ou homoparental (Machin, 2016) e pode se configurar de diversas formas: por filhos de 
um relacionamento heterossexual anterior, por adoção ou por uso de tecnologias 
reprodutivas. O primeiro arranjo refere-se ao rompimento da união heterossexual e uma 
nova união com um parceiro do mesmo sexo. O filho da união anterior é visto como 
membro desta nova família (Zambrano, 2006), que tem sido descrita na literatura como 
uma família reconstituída (Wagner, 2002). A segunda maneira de constituição familiar 
homoparental é a adoção, que pode ocorrer de modo legal ou informal. Geralmente, a 
adoção legal ocorre individualmente, pois há o medo da recusa se o pedido for realizado 
pelo casal. Já a adoção informal não estabelece vínculos legais e não há direito à 
filiação, havendo apenas o vínculo afetivo. Por fim, a terceira maneira refere-se ao uso 
de novas tecnologias reprodutivas, como inseminação artificial ou fertilização 
medicamente assistida. Este método permite o nascimento de filhos biológicos e é mais 
utilizado pelas mulheres homossexuais (Zambrano, 2006).  
Por sua vez, o alto índice de divórcios destaca uma realidade importante sobre as 
famílias monoparentais, embora este não seja um fenômeno recente. Esta denominação 
refere-se aos lares chefiados por apenas um genitor, tanto feminino, quanto masculino 
(Oliveira, 2015). Quando feminino, estas genitoras também são nomeadas como mães 
solo (Aquino, 2011) e mães solteiras (Costa & Marra, 2013). Tem havido uma 
prevalência das mulheres como responsáveis pela guarda dos filhos menores de idade. 
Essa predominância passou de 78,9% em 1984, para 85,1% em 2014. A guarda 
compartilhada ainda representa uma situação pouco observada no país. No entanto, 
apoiada na Lei Nº 13.058, esta modalidade de guarda está em crescimento, o que 
representou 7,5% dos desfechos de divórcio nos últimos anos (IBGE, 2014).  
Visto isso, a família monoparental feminina surge por opção ou consequência. 
No primeiro caso, a mulher decide pela reprodução independente e a figura paterna é 
excluída por escolha da mãe. Essa realidade está associada à autonomia conquistada 
pelo deslocamento da mulher para o mercado de trabalho. Essas mães, geralmente, têm 
poder aquisitivo para o sustento material da família. Já o segundo caso é mais comum e 
ocorre quando a mãe, após uma gravidez não planejada, assume legalmente a 
parentalidade. Geralmente, esta realidade revela uma situação econômica de maior 
precariedade (Oliveira, 2015). Além disso, as famílias monoparentais também surgem 
após o divórcio do casal, em que um parceiro assume a guarda dos filhos.  
O fenômeno do divórcio também permite o surgimento das famílias recadas. 
Estas famílias se originam a partir do recasamento e têm sido nomeadas pela literatura 
como famílias recadas (Alves & Arpini, 2017), reconstituídas (Wagner, Ribeiro, 
Arteche, & Bornholdt, 1999) ou recompostas (Botton, Cúnico, Barcinski & Strey, 
2015). Assim, o recasamento pode ser caracterizado por uma união em que ao menos 
um dos cônjuges já teve um casamento anterior (Costa & Dias, 2012). Em relação à 
presença dos filhos, há famílias recasadas em que um dos cônjuges pode ter filhos de 
uniões anteriores. Quando ambos têm filhos da união anterior e também desta nova 
união, trata-se de uma configuração complexa, uma vez que, representa o 
entrelaçamento de várias famílias (Sousa & Dias, 2014; Costa & Dias, 2012). 
O crescente número de divórcios e recasamentos pode ser explicado pela 
mudança na forma de vivenciar o casamento por parte das mulheres e homens. Este se 
tornou uma expressão de autorealização, assim, tornou-se mais provável o término de 
relacionamentos que não contribuam para o autodesenvolvimento dos cônjuges (Tomás, 
2013). Os ideais contemporâneos de conjugalidade privilegiam mais a autonomia e a 
satisfação de cada cônjuge do que os laços de dependência entre eles (Féres-Carneiro & 
Ziviani, 2009). Assim, o casamento se tornou tão importante para os indivíduos que os 
cônjuges se divorciam quando a relação não está em conformidade com suas 
expectativas (Féres-Carneiro, 1998). Além disso, outras mudanças também explicam 
esse cenário, como a maior aceitação da co-residência não conjugal, da 
monoparentalidade e das famílias adotivas. Dessa forma, atualmente é menos provável 
que os indivíduos sejam excluídos de seus círculos sociais por causa de tabus 
relacionados à família (Tomás, 2013).  
Nesta perspectiva, diversas mudanças jurídicas aparecem na tentativa de 
abranger e normatizar estes novos arranjos. Os casais unidos em união estável passaram 
a possuir os mesmos direitos dos casais casados. Os filhos gerados no matrimônio, os 
filhos gerados fora do matrimônio e os filhos adotivos passaram a possuir os mesmos 
direitos, sendo proibida qualquer discriminação referente à filiação (Código Civil, 
2002). Além disso, o Supremo Tribunal Federal, em 2011, reconheceu a união de 
pessoas do mesmo sexo como entidade familiar, conferindo aos casais homossexuais 
direitos semelhantes aos casais heterossexuais, como pensão, aposentadoria e herança 
(Scorsolini-Comin, Souza, & Santos, 2013). Em 2013 entrou em vigor a Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que obriga os cartórios de todo país a celebrarem 
casamentos civis ou a converterem em casamento a união estável entre pessoas do 
mesmo sexo (Resolução 175, 2013).  
Em contraste com estes avanços, encontra-se em tramitação o Estatuto da 
Família, projeto de lei que define como entidade familiar “o núcleo social formado a 
partir da união de um homem e uma mulher, por meio de casamento ou união estável, 
ou ainda pela comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes” (PL 
6583, 2016). Desse modo, este projeto privilegia modelos tradicionais de família e pode 
comprometer os direitos de famílias que não se enquadram nestas categorias. Portanto, 
encontra-se um paradoxo no qual mudanças jurídicas e sociais têm contribuído para 
avanços e novas formas de ser família, ainda que o projeto de lei apoie um modelo 
tradicional de família, privilegiando as variáveis referentes à heterossexualidade e à 
parentalidade em sua definição. 
A partir de tais evidências, observa-se no contexto brasileiro o surgimento e 
crescimento de novas formas de se viver em família. Somam-se a este fenômeno as 
diferentes iniciativas legais e midiáticas que valorizam as diferentes configurações 
familiares, em contraponto a iniciativas que valorizam determinadas configurações em 
detrimento de outras. Neste cenário, torna-se importante compreender como a família 
tem sido concebida e percebida por diferentes públicos. Portanto, este projeto teve como 
objetivo geral explorar e descrever as diferentes concepções de família compartilhadas 
entre sujeitos de diferentes contextos, a partir da identificação de variáveis prevalentes 
nas diferentes concepções de família e exploração e comparação das diferentes 
concepções de família em termos de configuração e estrutura entre sujeitos leigos e 
profissionais de terapia de família. Assim, este projeto divide-se em dois estudos. O 
primeiro teve por objetivo explorar e descrever as diferentes concepções de família, 
compartilhadas entre sujeitos leigos e profissionais de terapia familiar, em termos de sua 
configuração e estrutura, buscando identificar as variáveis prevalentes nas diferentes 
concepções. Participaram do estudo dois grupos de participantes: 4 terapeutas de família 
e 5 sujeitos leigos na área. Para isto, foi realizada uma sessão de grupo focal com cada 
grupo de participantes. Já o segundo estudo trata-se de um recorte do primeiro a partir, 
somente, do grupo de terapeutas que discutiu também os desafios da família 
contemporânea, compreendidos a partir da sua prática clínica. Diante disso, o segundo 
estudo objetivou descrever a percepção de terapeutas de família sobre os principais 
desafios revelados pelas famílias que atendem em contexto clínico, em termos de 








CAPÍTULO II – ARTIGO I 
CONCEPÇÕES SOBRE A FAMÍLIA CONTEMPORÂNEA: PERSPECTIVAS 
DE UM PÚBLICO LEIGO E PROFISSIONAIS TERAPEUTAS DE FAMÍLIA  
 
Resumo: Diversos pesquisadores têm se dedicado a estudar as transformações 
vivenciadas pelas famílias em termos de configuração e estrutura. No entanto, pouco se 
sabe sobre como estas mudanças estão sendo percebidas. Torna-se necessário 
compreender como as famílias estão sendo concebidas no cenário brasileiro, tanto pela 
população em geral, como por profissionais de trabalham diretamente com esse público. 
Diante disso, este estudo objetivou explorar e descrever as diferentes concepções de 
família, compartilhadas entre sujeitos leigos e profissionais de terapia familiar, em 
termos de sua configuração e estrutura, buscando identificar as variáveis prevalentes nas 
diferentes concepções. Participaram deste estudo 4 terapeutas de família e 5 
participantes leigos. Foi realizada uma sessão do grupo focal com cada grupo de 
participantes. Os dados foram analisados a partir da técnica análise de conteúdo, em que 
foram estabelecidas três categorias: definição de família, configuração familiar e 
estrutura familiar. Ambos os grupos de participantes apresentaram concepções 
semelhantes a respeito da família, ressaltando a pluralidade de configurações e 
estruturas familiares na contemporaneidade. Também demonstraram valorização de 
diferentes arranjos familiares, além de concordarem que a configuração de uma família 
não influencia seu funcionamento. 
 
Palavras-chave: Família; Grupo Focal; Configuração Familiar; Estrutura Familiar.  
 
 
CONCEPTIONS ABOUT THE CONTEMPORARY FAMILY: PERSPECTIVES 
OF LAY PUBLIC AND FAMILY THERAPISTS 
 
Abstract: Several researchers have been dedicated to studying the transformations 
experienced by families in terms of structure and family processes and dynamics. 
However, little is known about how these changes are being perceived. It is necessary to 
understand how families are being conceived in the Brazilian scenario, both by the 
population in general and by professionals working directly with such public. Thus, this 
study aimed to explore and describe the different conceptions of family, shared between 
lay individuals and family therapy professionals, in terms of their structure and process, 
seeking to identify the prevalent variables in the different conceptions. Four family 
therapists and five lay participants took part in this study. A focus group session was 
held with each group of participants. The data were analyzed using the content analysis 
technique, in which three categories were defined: family definition, family structure 
and family process. Both groups of participants presented similar conceptions regarding 
the family, emphasizing the plurality of structure and familiar processes in 
contemporaneity. Moreover, they showed appreciation of different family arrangements, 
in addition to agreeing that the structure of a family does not influence its functioning. 























CAPÍTULO III – ARTIGO II 
OS DESAFIOS DA FAMÍLIA CONTEMPORÂNEA SOB A PERSPECTIVA DE 
TERAPEUTAS DE FAMÍLIA 
 
Resumo: A família contemporânea tem se caracterizado pela pluralidade em sua 
configuração e estrutura, reverberando em desafios para os terapeutas de família que 
tem se deparado com variadas demandas. Frente a isso, este estudo teve por objetivo 
descrever a percepção de terapeutas de família sobre os principais desafios das famílias 
que atendem em contexto clínico considerando os aspectos relativos a configuração e 
estrutura. Realizou-se um grupo focal com quatro terapeutas de família a fim de 
investigar as suas percepções sobre aspectos relativos a estrutura e configuração das 
famílias na atualidade. Os dados foram analisados por meio técnica análise de conteúdo. 
Os participantes destacaram que as famílias têm enfrentado dificuldades em estabelecer 
fronteiras nítidas e uma comunicação adequada. Consideram que este fenômeno está 
relacionado às modificações enfrentadas pelas famílias em relação à sua configuração e 
estrutura, o que provocou uma perda de parâmetros no que se refere a formas de 
relacionar-se entre si.  
 
Palavras-chave: Família; Configuração Familiar; Estrutura Familiar; Terapia de Família. 
 
 
THE CHALLENGES OF THE CONTEMPORARY FAMILY FROM THE 
PERSPECTIVE OF FAMILY THERAPISTS  
 
Abstract: The contemporary family has been characterized by plurality in its structure 
and processes, reverberating in challenges for the family therapists, who have been 
faced with varied demands. As a consequence, the objective of this study was to 
describe the perception of family therapists about the main challenges faced by families 
they care for in a clinical context, considering the aspects related to structure and 
processes. A focus group was conducted with four family therapists in order to 
investigate their perceptions on aspects regarding the structure and processes and 
dynamics of families today. The data were analyzed using the content analysis 
technique Participants pointed out that families have struggled to establish clear 
boundaries and adequate communication. They consider that this phenomenon is related 
to the modifications faced by the families in relation to their structure and process, 
which has caused a loss of parameters regarding ways of relating to each other. 
































Considerações Finais da Dissertação 
 
A família tem sido investigada por diversos pesquisadores ao longo dos anos, 
devido à inquestionável influência que exerce no desenvolvimento de seus membros. 
Diante disso, o que pode ser concluído acerca do conhecimento científico construído 
sobre a família no contexto brasileiro? Em resumo, pode-se concluir que se tem 
avançado no conhecimento sobre a realidade das famílias brasileiras no que se refere a 
sua composição e organização, bem como o impacto destes aspectos no 
desenvolvimento dos seus membros. Entretanto, pouco se sabe a respeito de como está 
sendo concebida e vivenciada a diversidade de formas de viver em família.  
Após a realização dos dois estudos que compõem esta dissertação, podemos 
inferir que, do mesmo modo que existem diversas possibilidades de ser família, não há 
unanimidade no modo que esta é percebida e concebida. Diante disso, a partir dos 
resultados deste estudo, bem como de outros estudos realizados no contexto brasileiro e 
revisados neste trabalho, evidenciam-se duas concepções opostas de família. Uma delas 
valoriza o modelo da família nuclear intacta, em detrimento de outros arranjos; 
enquanto a outra concepção reconhece os diferentes arranjos familiares como formas 
legítimas de viver em família.  Estas diferentes concepções coexistem e se mesclam em 
nosso contexto atual. 
Este fenômeno pode estar relacionado ao momento de transição que a família 
vivencia, pois ela tem se modificado e desenvolvido ao longo do tempo, especialmente, 
em termos de configuração e estrutura com expressão e resultado de distintos 
fenômenos sociais. Nesse sentido, a concepção de família  também  sofre influencia das 
iniciativas midiáticas, religiosas e jurídicas que divulgam e apoiam tanto uma 
concepção tradicional de família, quanto uma concepção contemporânea. Assim, as 
mudanças ocorridas na família ao longo dos anos parecem estar sendo cada vez mais 
aceitas e valorizadas na sociedade contemporânea, abrangendo uma gama de 
possibilidades de viver em família. Mesmo que estas configurações familiares não 
sejam recentes, estas têm aumentado sua prevalência na realidade brasileira, bem como, 
ganhado reconhecimento e destaque com maior rapidez nos últimos anos. Este 
fenômeno é destacado no primeiro estudo, a maior parte dos participantes reconheceu 
que aceita as diversas possibilidades de ser família, enquanto referiram que as gerações 
mais antigas, como seus pais e avós tem o conceito de família tradicional ainda muito 
forte. 
Assim, se antes o conceito de família estava estabelecido, voltado para o modelo 
único e tradicional, pautada na distinção de papéis por gênero e geração; o conceito de 
família na atualidade tem-se tornado fluido e tende a pautar-se principalmente nas 
funções psicológicas, biológicas e sociais que um sistema deve cumprir para ser 
considerado um sistema familiar. Sendo assim, de uma concepção singular, passamos a 
uma concepção plural daquilo que se considera família, tendo em vista que cada vez 
mais os aspectos relacionados à estrutura do grupo familiar ganha força em sua 
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Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 
 
Prezado participante,  
Você está sendo convidado(a) a participar do estudo “Concepções sobre 
diferentes arranjos familiares”. O objetivo deste estudo é explorar e descrever as 
diferentes concepções de família compartilhadas socialmente. Os avanços na área 
ocorrem por meio de estudos como este, por isso a sua participação é importante. Para 
este estudo, será realizada uma sessão de grupo focal, bem como a aplicação de um 
questionário socioeconômico e um questionário elaborados para este estudo. O 
procedimento ocorrerá em uma sala da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS) na data e horário previamente combinada com os participantes. O grupo terá 
um encontro único, com duração aproximada de uma hora e meia a duas horas. Será 
coordenado pela pesquisadora do estudo com o auxílio de dois observadores. Será 
realizada uma gravação de vídeo e áudio da sessão, para facilitar posteriormente a 
análise dos dados. Os dados coletados serão armazenados pelo período de cinco anos, 
em um banco de dados no Grupo de Pesquisa Dinâmica das Relações Familiares, 
localizado na sala 126 do Instituto de Psicologia da UFRGS (Rua Ramiro Barcelos, 
2600 - Porto Alegre/RS).  
Você poderá retirar seu consentimento em qualquer momento deste estudo. O 
procedimento será finalizado com o término da sessão ou quando desejar conclui-lo. A 
participação nesta pesquisa oferece riscos mínimos, em que não estão previstos danos 
físicos ou psicológicos para os(as) participantes do mesmo. Caso ocorra desconforto 
psicológico durante o procedimento, o mesmo será interrompido e você será acolhido 
pelo pesquisador.  
Você poderá obter todas as informações que quiser e poderá não participar da 
pesquisa ou retirar seu consentimento a qualquer momento. Pela sua participação no 
estudo, você não receberá qualquer valor em dinheiro, mas terá a garantia de que todas 
as despesas necessárias para a realização da pesquisa não serão de sua responsabilidade. 
Seu nome não aparecerá em qualquer momento do estudo, pois você será identificado(a) 
com um nome fictício. Esta pesquisa possui fins acadêmicos e poderá eventualmente ser 
apresentada em atividades científicas ou publicada, com a garantia de sigilo, 
preservando a identidade dos(as) participantes.  
Este documento deverá ser apresentado em duas vias, uma permanecerá com o 
pesquisador e outra será entregue a você. Caso possua alguma dúvida a respeito do 
estudo, poderá entrar em contato com a pesquisadora do estudo mestranda Laura 
Moraes (9960661-24) a pesquisadora responsável Profa. Dra. Adriana Wagner (3308-
5322) ou o Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Psicologia da UFRGS (Rua 
Ramiro Barcelos, 2600 – Porto Alegre/RS – Telefone: 3308-5698 – e-mail: cep-
psico@ufrgs.br).  
 
Caso tenha interesse em participar do estudo, por favor, manifeste concordância ao 
assinar este documento.  
 
Eu, ___________________________________________________________________, 
li e/ou ouvi o esclarecimento acima e compreendi para que serve o estudo e qual 
procedimento a que serei submetido(a). A explicação que recebi esclarece os riscos e 
benefícios do estudo. Eu entendi que sou livre para interromper minha participação a 
qualquer momento, sem justificar minha decisão. Sei que meu nome não será divulgado, 
que não terei despesas e não receberei dinheiro por participar do estudo. Eu concordo 
em participar do estudo.  
 
Porto Alegre, ............./ ................../................  
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Localização : (     ) capital (    ) cidade metropolitana  (   ) cidade rural  (   ) cidade de 
médio porte  
Estado: ____________ 
Nível de escolaridade: Ensino Fundamental (      )       Ensino Médio (      )   
Ensino superior incompleto (      )     Ensino superior completo  (      )    
Pós-graduação (      )   
Ocupação: ____________ 
É praticante de alguma religião?   (   ) Sim (    ) Não 
Se sim, qual? ___________ 
Orientação sexual: (   ) heterossexual  (   ) homossexual  (    ) bissexual   
Situação amorosa: (  ) Solteiro(a)  ( ) Casado(a) ( ) União estável (   ) namorando (  ) 
coabitação  (   ) Relacionamento poliamorista  ____________ 
Tempo de relacionamento atual: ____________ 
Você possui filhos? (    ) Sim (   ) Não   
Quantos? _____  
Biológicos ou adotivos? ____________  
Idade de cada filho: 
Você já foi casado(a) com outra pessoa anteriormente? Sim (      ) Não (      ) 
E seu companheiro(a)? Sim (      ) Não (      ) 
Você possui filhos de outro relacionamento? Sim (      ) Não (      ) 
Quantos? _____ 
E seu companheiro(a)? Sim (      ) Não (      ) 
Quantos? _____ 
Quem mora na mesma casa que você? ____________ 
Sobre sua família de origem, quais opções a caracterizam? 
Família tradicional: mãe, pai e filho(s) vivendo na mesma casa (      ) 
Família monoparental (      )  
Família recasada: ao menos um dos cônjuges foi casado com outra pessoa  
anteriormente (      ) 
Família homoparental (      )  
Família adotiva (      ) 
Família poliamorista (     ) 
 
 
 
 
 
 
 
